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A organização de uma obra exige tempo, esforço, paciência e muito traba-
lho, o qual deve ser orientado por uma finalidade, um objetivo, um fator motiva-
dor. No caso deste trabalho, o fator motivador foi proporcionar a pesquisadores, 
estudiosos e estudantes das questões urbanas uma articulação de textos úteis e 
atuais para apoiá-los e orientá-los em seus estudos.

Dedicamos esta obra às nossas instituições, que nos proporcionam o ensi-
no e a pesquisa contínua, bem como a todos os nossos estudantes, tanto de gra-
duação quanto de pós-graduação. As atividades de docência representam para 
todos nós um rico manancial de reflexões, que possibilitam aprofundamentos 
sobre todos os temas abordados nesta obra.

Dedicatória
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CAPÍTULO 10
Aplicações e Ferramentas 
Geotecnológicas para a 
Gestão Ambiental Urbana

Possui graduação em Engenharia Cartográfica pela UNESP (1990), mestrado em Engenharia de 
Transportes pela USP (1997) e doutorado em Ciências Ambientais pela UFG (2006). Atuou no Cen-
tro de Sensoriamento Remoto do Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e Recursos Naturais entre 
1995 e 2003. Foi docente da Universidade de Brasília, junto ao Centro Integrado de Ordenamento 
Territorial entre 1998 e 2001. Atualmente é professor da Escola de Engenharia Civil da Univer-
sidade Federal de Goiás. É professor permanente do Programa de Pós-Graduação em Ciências 
Ambientais- CIAMB/UFG e do Programa de Pós-Graduação em Engenharia Ambiental e Sanitá-
ria PPGEAS/UFG. . Tem experiência na área de Geociências, com ênfase em Geoprocessamento, 
atuando principalmente nos seguintes temas: Geoprocessamento, Cartografia, Sensoriamento 
Remoto, SIG, Monitoramento Ambiental e Zoneamento Ecológico e Econômico.

Nilson Clementino Ferreira
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	 Em 2008, pela primeira vez na história, a maioria da população hu-
mana passou a residir em áreas urbanas. Desde então, a taxa de urbani-
zação tem continuado a aumentar, e estima-se que, no ano de 2050, cer-
ca de 68% da população mundial resida em áreas urbanas (ONU, 2018).

	 No Brasil, a população urbana superou a população rural em 1970. Des-
de então, a urbanização no Brasil tem aumentado continuamente, e, atual-
mente, cerca de 87% dos brasileiros residem em áreas urbanas (IBGE, 2021).

	 Os fatores que contribuíram para o aumento da urbanização no Bra-
sil, e em vários outros países do mundo, são vários e complexos, tais como 
desenvolvimento econômico, desenvolvimento tecnológico e industrial, au-
mento na oferta de empregos e oportunidades de negócios, aumento na 
oferta de infraestrutura e serviços de transporte, segurança pública, saú-
de, educação, comunicação, energia, saneamento, entre outros. Todos es-
ses fatores têm induzido a migração da população do campo para as cida-
des em busca de melhores oportunidades e melhoria da qualidade de vida.

	 No entanto, no Brasil, a rápida expansão das áreas urbanas, na maioria 
das vezes sem o devido planejamento, e a grande desigualdade socioeconô-
mica de seus habitantes, resultou em vários problemas ambientais, tais como:

•	 desmatamentos e/ou degradação de áreas naturais, que 
causam perda da biodiversidade, aceleração de processos ero-
sivos e assoreamento de corpos hídricos (Simkin et al. 2022); 

•	 uso inadequado do solo, devido a implantação de edificações 
em áreas impróprias, tais como encostas declivosas e planícies ala-
gáveis, que podem resultar no aumento de riscos de desastres natu-
rais, por deslizamentos de terras e ocorrências de enchentes e/ou ala-
gamentos (Ercoli, Matias, and Zago 2020; Zhang, Ma, and Wang 2008); 

•	 perda da quantidade e qualidade dos recursos hídricos, por proces-
sos de assoreamento, pela contaminação e/ou poluição de rios, lagos, oce-
anos e águas subterrâneas devido à disposição inadequada de resíduos e 
rejeitos sólidos e líquidos, resultando em situações de insegurança hídrica 
(Kim et al. 2018);  

•	 perda da qualidade atmosférica, causada pela concentração de gases 
tóxicos, como monóxido de carbono, dióxido de enxofre e partículas finas, 

Aplicações e Ferramentas Geotecnológicas 
para a Gestão Ambiental Urbana

Nilson Clementino Ferreira
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que podem causar problemas respiratórios e cardiovasculares (Fioreze and 
Santos 2013; Mage et al. 1996); 

•	 gestão inadequada dos resíduos sólidos urbanos, resultando em lixo 
acumulado em áreas públicas, além de provocar a proliferação de vetores 
de doenças (Leao, Bishop, and Evans 2004); 

•	 infraestrutura inadequada da rede de microdrenagem urbana, que re-
sulta em alagamentos e na ocorrência de enxurradas de alta energia, que 
causam prejuízos materiais e pode, até mesmo, levar a perda de vidas hu-
manas (Walsh, Fletcher, and Burns 2012); e

•	 perda do conforto ambiental devido a diminuição de áreas verdes, 
arborização precária, canalização e drenagem de corpos hídricos e áreas 
úmidas, além de adensamento de edificações que interferem nos fluxos de 
ar (Singh and Kalota 2019).

	 A gestão ambiental urbana é um conjunto de práticas e políticas voltadas 
para a preservação e melhoria da qualidade do meio ambiente em áreas urbanas. 
Ela necessita de ações coordenadas por governos, organizações não-governa-
mentais e comunidades locais, a fim de minimizar os impactos ambientais nega-
tivos decorrentes da urbanização.

	 Áreas urbanizadas são espaços geográficos complexos, com alta densi-
dade de redes de infraestrutura, onde ocorrem os mais variados eventos sociais, 
econômicos e ambientais. Portanto, a gestão ambiental urbana pode considerar 
uma variada quantidade de estratégias, relacionadas aos sistemas de mobilida-
de, conservação e preservação de áreas verdes e da arborização urbana, rela-
cionadas aos sistemas de tratamento e distribuição de águas, à rede de coleta 
e tratamento de esgoto, ao sistema de drenagem urbana, à rede de distribuição 
de energia elétrica, ao controle de poluição sonora, luminosa, dos solos, da at-
mosfera e dos recursos hídricos, ao gerenciamento de resíduos sólidos, além da 
promoção da educação ambiental e da participação da social na tomada de de-
cisões ambientais, entre outras.

	 A gestão ambiental urbana pode ser considerada um conjunto de práticas 
e políticas integradas que visam a promoção da sustentabilidade e da qualidade 
de vida nas cidades, equilibrando o desenvolvimento econômico e social com a 
proteção do meio ambiente.

	 As etapas da gestão ambiental urbana podem variar conforme as caracte-
rísticas institucionais do município, ou então conforme a abordagem e conceitos 
teóricos considerados. Porém, geralmente a gestão ambiental inclui as seguintes 
etapas:

•	 Diagnóstico ambiental: levantamento de dados e informações acerca 
das condições ambientais da área urbana. Nessa etapa, são identificadas
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as principais fontes de poluição, a situação das áreas verdes, a situação da 
hidrografia, da infraestrutura de saneamento básico, os diversos passivos 
ambientais, os recursos naturais existentes e os problemas relacionados à 
qualidade de vida da população.

•	 Planejamento: com base no diagnóstico ambiental, elabora-se um 
plano de ações a fim de mitigar os impactos ambientais negativos e promo-
ver o desenvolvimento urbano considerando todos os aspectos ambientais. 
Nessa fase, são definidos objetivos, metas e indicadores de desempenho, 
além de serem selecionadas as melhores estratégias para alcançá-los.

•	 Implementação: execução das medidas definidas no plano de ações. 
Nessa etapa, são mobilizados recursos financeiros, humanos e materiais 
para a implementação das ações previstas, bem como são estabelecidos 
mecanismos de monitoramento e avaliação da eficácia das medidas im-
plementadas.

•	 Regulação ambiental: atividades diárias de monitoramento dos re-
cursos naturais e da biodiversidade, fiscalização e licenciamento ambiental 
de empreendimentos.

•	 Monitoramento e avaliação: nessa fase, há o acompanhamento do 
progresso da implementação do plano de ações e a avaliação dos resulta-
dos alcançados. Realiza-se avaliações periódicas a fim de verificar se as 
metas e objetivos estabelecidos foram atingidos e se as ações implemen-
tadas estão tendo os impactos desejados na qualidade ambiental da área 
urbana.

•	 Revisão e aprimoramento: com base nos resultados do monitora-
mento e avaliação, o plano de ação pode ser revisado e aprimorado com 
o intuito de garantir que as medidas adotadas sejam mais eficazes e ade-
quadas às necessidades da área urbana.

	 Essas etapas da gestão ambiental urbana são iterativas e interdependentes, 
ou seja, a revisão e aprimoramento do plano de ações pode identificar a neces-
sidade de elaboração de novo diagnóstico ambiental, planejamento e implemen-
tação de medidas mais eficazes e sustentáveis. O processo de gestão ambiental 
pode considerar ainda a adoção de mecanismos econômicos, tais com paga-
mentos por serviços ambientais, incentivos fiscais para empreendimentos sus-
tentáveis, entre outros.

	 Por possibilitarem a coleta, armazenamento, processamento e publicação 
de dados e informações geograficamente referenciadas, as geotecnologias se 
consolidaram, nas últimas décadas, como instrumentos fundamentais na ges-
tão ambiental de áreas urbanas. Atualmente, há uma grande quantidade de ge-
otecnologias de acesso livre e gratuito, tais com imagens satelitárias e aéreas, 
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programas computacionais para computadores pessoais, aplicativos para dis-
positivos móveis, plataformas computacionais de processamento de dados geo-
gráficos em nuvens, entre outros. Outras geotecnologias se tornam, com o pas-
sar do tempo, mais acessíveis, tais como receptores de sinais de satélites de 
posicionamento, veículos não tripulados para mapeamento aéreo, entre outros.

Geotecnologias para aquisição de dados geográficos em áreas 
urbanas
	 A grande densidade de elementos naturais e antrópicos nas áreas urbanas 
e a dinâmica temporal de eventos, que podem resultar em alterações na pai-
sagem local das cidades, resultam em grande demanda por dados geográficos 
atualizados, com alto detalhamento espacial e exatidão posicional. Para as várias 
instituições de todas as esferas administrativas, é importante que esses dados 
estejam disponíveis a custos financeiros viáveis, ou ainda sem custos para aqui-
sição.

	 Atualmente, há uma expressiva quantidade de sensores acoplados a sa-
télites orbitais, que disponibilizam gratuitamente imagens satelitárias com reso-
lução espacial métrica, com frequência de revisita de até 5 dias. Essas imagens 
são imprescindíveis em todas as etapas da gestão ambiental, pois possibilitam 
a elaboração de análises rápidas e atualizadas da paisagem urbana. Além disso, 
as várias bandas espectrais dessas imagens possibilitam analisar as condições 
da vegetação. 

	 A missão de produção de imagens Sentinel 2, formada pelos satélites Sen-
tinel 2A e Sentinel 2B, possibilita a revisita de 2 a 3 dias em locais de latitude 
média. O sensor MSI (Multispectral Instrument) está instalado a bordo dos dois 
satélites e possibilita a produção de imagens com 13 bandas espectrais, com 
resolução espacial variando entre 10 metros, 20 metros e 60 metros. 

As imagens produzidas pela missão Sentinel 2 são disponibilizadas gratuitamen-
te na Internet, em várias plataformas, sendo uma das mais acessíveis o EOBrow-
ser (https://apps.sentinel-hub.com/eo-browser). Essa plataforma disponibiliza 
várias composições coloridas das imagens, além de índices espectrais de vege-
tação e de umidade, bem como mapeamento temático de uso e cobertura dos 
solos (figura 1). Para fazer download das imagens, basta se cadastrar na plata-
forma.
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Figura 1 - Plataforma EOBrowser com mapa temático de uso e cobertura do solo no dia 17 de abril 
de 2023, da Região Metropolitana de Goiânia.

	 Por meio da composição colorida de bandas do infravermelho de ondas 
curtas (SWIR), as imagens da missão Sentinel 2 possibilitam a visualização de 
incêndios florestais, como o ocorrido no Parque Estadual Altamiro de Moura Pa-
checo, localizado nas proximidades das áreas urbanas de Goiânia e Terezópolis 
do Goiás, em setembro de 2020 (figura 2).

Figura 2- Ocorrência de incêndio florestal no Parque Altamiro de Moura Pacheco: (A) situação em 
09 de setembro de 2020, antes do incêndio; (B) situação em 14 de setembro de 2020, com o incên-

dio ocorrendo.

	 Por meio de operações aritméticas entre as bandas espectrais 8A e 11, é 
possível calcular o índice da diferença normalizada de umidade da vegetação 
(equação 1):

                                                                                                (1)
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	 Na figura 3, pode-se observar a variação de umidade da vegetação antes e 
durante a ocorrência do incêndio no Parque Estadual Altamiro de Moura Pacheco, 
em setembro de 2020.

Figura 3 - Imagens de índice de diferença normalizada da umidade da vegetação, sendo que quanto 
mais intensa for a tonalidade de azul, maior é a umidade da vegetação: (A) situação da umidade da 
vegetação em 09 de setembro de 2020; (B) situação da umidade da vegetação durante a ocorrência 

de incêndio em 14 de setembro de 2020.

	 Da mesma forma, é possível aplicar outros índices espectrais a fim de ava-
liar a condição da vegetação.

	 Além de incêndios, as imagens produzidas pela missão Sentinel 2 podem 
ser utilizadas no monitoramento da expansão de áreas urbanas, a fim de se de-
tectar rapidamente a ocorrência de ocupações irregulares, que podem resultar na 
formação de áreas de risco nas cidades.

	 Em situações que necessitam de maior detalhamento espacial, uma possi-
bilidade é utilizar imagens produzidas pelo sensor WPM (Câmera Multiespectral 
e Pancromática de Ampla Varredura), que está instalado a bordo do satélite Si-
no-Brasileiro de Recursos Terrestres (CBERS 4A), lançado em dezembro de 2019, 
atualmente em órbita e em plena operação.

	 As imagens CBERS 4A/WPM podem ser obtidas gratuitamen-
te na internet, por meio do catálogo de imagens (http://www2.dgi.
inpe.br/catalogo/explore), gerenciado pela Divisão de Geração de Ima-
gens (DGI), do Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE). 

	 As imagens produzidas pelo sensor WPM possuem 4 bandas espectrais, 
uma na região do azul, do espectro eletromagnético, outra na região do verde, 
outra na região do vermelho, e finalmente uma banda na região do infravermelho 
próximo. As quatro bandas espectrais possuem resolução espectral de 8 metros. 
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O sensor WPM possui ainda uma banda pancromática, que envolve toda a região 
do visível e do infravermelho próximo do espectro eletromagnético, cuja resolu-
ção espacial é de 2 metros. Com essas características, o uso mais comum das 
imagens CBERS 4A/WPM é o de fusão entre a banda pancromática e as bandas 
multiespectrais, gerando assim uma imagem de quatro bandas espectrais com 
resolução espacial de 2 metros (figura 4).

Figura 4 - Imagem CBERS 4A/WPM, obtida em 2021, com resolução espacial de 2 metros, da região 
leste da área urbana de Goiânia.

	 O CBERS 4A possui um tempo de revisita de 31 dias, que é muito maior 
que o tempo de revisita da missão Sentinel 2. Assim, é interessante a utilização 
conjunta das imagens Sentinel 2 e CBERS 4A, fazendo-se o monitoramento com 
o Sentinel 2, para identificar alterações na paisagem urbana e nos locais de in-
teresse; espera-se a disponibilidade das imagens CBERS 4A/WPM para análises 
com maiores detalhamentos espaciais.

	 Empresas privadas que atuam no mercado de tecnologias oferecem, atu-
almente, imagens de alta resolução espacial de até 30 centímetros. Há ainda a 
possibilidade de se adquirir serviço de imageamento com revisita diária e resolu-
ção espacial de 3 metros, produzidas por constelações de nano-satélites.

	 Torna-se, também, cada vez mais comum a utilização de veículos aéreos  
não-tripulados, também denominados drones, na aquisição de mapeamentos 
detalhados de áreas urbanizadas, para as mais diversas finalidades, entre elas a 
gestão ambiental. 

	 Atualmente, há no mercado uma significativa diversidade de veículos aé-
reos não-tripulados para mapeamento, sendo que a configuração de equipa-
mento ideal para essa finalidade depende do tamanho das áreas a serem mapea
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das, nível de exatidão e detalhamentos espacial e espectral dos mapeamentos, 
entre outros fatores.

 	 Há muitas vantagens na utilização de veículos aéreos não tripulados para 
mapeamento, sendo a primeira o alto detalhamento espacial, que pode chegar 
a alguns centímetros. Além disso, esses equipamentos e os programas compu-
tacionais de processamento dos dados aerofotogramétricos possibilitam o ma-
peamento altimétrico. Há veículos aéreos não tripulados com sensores a laser, 
que possibilitam o mapeamento altimétrico em alto detalhamento e exatidão. 
Outra vantagem dos veículos aéreos não tripulados é a flexibilidade na realiza-
ção de mapeamentos, que pode ocorrer a qualquer momento, exigindo apenas 
o planejamento e condução do equipamento até o local a ser mapeado. Como 
esses equipamentos são construídos para voar a baixas altitudes, mesmo com 
a presença de nuvens eles podem ocorrer. Porém, alguns cuidados devem ser to-
mados no caso de mapeamentos em zonas aeroportuárias e faz-se necessária, 
também, a obtenção de homologações e licenças a partir de instituições respon-
sáveis por telecomunicações, tráfego aéreo e defesa. 

	 O mapeamento com drones pode ser aplicado às mais diversas ativida-
des da gestão ambiental, entre elas o planejamento, monitoramento da cobertura 
vegetal e uso do solo, mapeamento de ocupações irregulares, mapeamento de 
parques e outras unidades de conservações municipais, mapeamento de vazios 
urbanos, monitoramento da disposição de resíduos sólidos de maneira irregular, 
mapeamento de áreas de risco, mapeamento e acompanhamento de processos 
erosivos (figura 5), mapeamento da macrodrenagem urbana, fiscalização am-
biental, acompanhamento de licenciamento ambiental, entre outras.

Figura 5 - Visualização tridimensional, a partir de mapeamento com drone, de processo erosivo 
intenso ocorrido no município de Cristalina-GO

	 Atualmente, uma tecnologia de mapeamento ao alcance de todas as pes-
soas são os smartphones. Dotados de receptores de sinais de satélites de po-
sicionamento e de aplicativos que permitem o acesso a mapas digitais, essa 
geotecnologia permite que qualquer pessoa consiga rapidamente obter a sua



231

localização geográfica em qualquer local do globo terrestre. A grande acessibili-
dade dos smartphones, aliada a possibilidade de localização geográfica e o aces-
so a mapas digitais, possibilitou a implantação de uma cadeia de negócios, em 
escala global, de entrega de bens e serviços.

	 Com todas essas características, é muito importante que os munícipios ve-
nham a adotar os smartphones na gestão ambiental urbana, possibilitando maior 
agilidade aos agentes ambientais na fiscalização, no licenciamento ambiental, 
no monitoramento e nas demais atividades. Os smartphones permitem, ainda, a 
inclusão de cidadãos na gestão ambiental urbana, pois é possível que enviem da-
dos a respeito de problemas ambientais nas áreas urbanas, tais como ocorrência 
de alagamentos, inundações, erosões, disposição irregular de resíduos, desma-
tamentos, ocorrência de fogo, rompimentos da rede de distribuição de água ou 
da coleta de esgotos, obstrução na rede de drenagem urbana, deslizamentos e 
movimentações de massas, maus tratos a animais domesticados e silvestres, 
entre outras. Aplicativos simples e acessíveis podem permitir que cidadãos en-
viem mensagem contendo coordenadas geográficas, imagens (vídeos e fotos), 
textos e mensagens de voz, detalhando as questões ambientais.

	 A adoção de cidadãos na gestão ambiental, por meio dos smartphones, 
torna viável a inclusão da sociedade no geoprocessamento, como agente ativo 
no processo de gestão ambiental, tornando assim os municípios mais democrá-
ticos e eficientes.

	 Há vários aplicativos gratuitos para mapeamento utilizando smartpho-
nes, um dos quais é o QField. Esse aplicativo é plenamente compatível com o 
programa computacional para sistema de informações geográficas deno-
minado QGIS. O QField possibilita a visualização de diversas camadas de da-
dos geográficos em estrutura vetorial e em estrutura matricial; é possível 
visualizar atributos descritivos de todos os dados, há funcionalidades para se-
lecionar as camadas que serão exibidas, é possível aproximar, afastar e reali-
zar deslocamentos do mapa, conforme a necessidade de visualização. O QField 
permite obter coordenadas de qualquer ponto do mapa, permite realizar men-
surações de ângulos, distâncias e áreas, possibilita realizar a edição de dados 
vetoriais (pontuais, lineares e poligonais), e permite a entrada e edição de atri-
butos (figura 6). Em campo, o QField pode operar plenamente sem a Internet.
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Figura 6 – Aplicativo Qfield para mapeamento, utilizando dispositivos móveis.

Geotecnologias para armazenamento e compartilhamento de dados 
geográficos
	 A gestão ambiental em áreas urbanas necessita não somente de um banco 
de dados geográficos organizado, sobre as variáveis ambientais, mas também 
com acesso a todos os dados de responsabilidade das várias outras instituições 
que atuam no município. Da mesma forma, essas instituições necessitam aces-
sar os dados ambientais geograficamente referenciados.

	 A expansão de área urbana municipal necessita de dados a respeito de ti-
pos de solos, de tipos de vegetação, clima, relevo, geologia, fauna, hidrografia, 
entre outros. A instalação de infraestrutura de energia, transporte e saneamento 
necessita de dados a respeito de e da ocorrência de processos erosivos, ocor-
rência de incêndios florestais, tipos de solos, arborização, profundidade de águas 
subterrâneas, etc.

	 Da mesma forma, a gestão ambiental necessita de dados a respeito da lo-
calização dos mais variados tipos de infraestruturas, do uso e ocupação do solo 
urbano, entre outros.
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	 Dessa forma, todas as instituições que atuam no município devem ter seus 
próprios bancos de dados geográficos, sendo essas instituições responsáveis 
pelo levantamento, validação, organização e armazenamento de seus dados ge-
ográficos. 

	 Atualmente, há vários programas computacionais livres que atuam como 
gerenciadores de bancos de dados geográficos, por exemplo: o PostgreSQL, com 
o complemento PostGIS, o SQLite, MySQL, entre outros.

	 A utilização de programas computacionais gerenciadores de bancos de 
dados geográficos trás inúmeras vantagens para as instituições, pois garantem 
maior segurança dos dados e, além disso, permitem a categorização de usuários 
por tipo de acesso, possibilitando a organização dos dados por grandes temas ou 
instâncias, e maior velocidade no acesso aos dados. Alguns desses programas 
computacionais permitem, ainda, a realização de processamento dos dados, 
com maior performance, possibilitando um processamento de alto desempenho 
no caso de dados geográficos complexos, com alto detalhamento espacial.

	 De posse do banco de dados geográficos organizado, por meio da interope-
rabilidade, vários programas computacionais de sistema de informações geográ-
ficas realizam um pleno acesso aos dados, podendo gerar visualizações, edições, 
consultas, processamentos e publicações desses dados e informações produzi-
das.

	 Os bancos de dados geográficos possibilitam, também, a integração a pro-
gramas que atuam como servidores de dados e informações geográficas via In-
ternet. Esses servidores de dados geográficos são integrados aos programas ge-
renciadores de bancos de dados geográficos, e cada camada de dados pode ser 
configurada no servidor, para ser acessada via Internet; permite-se configurar a 
simbologia para exibição de cada camada, assim como como os atributos des-
critivos de cada camada podem ser acessados. Após todas as configurações, as 
camadas de dados geográficos, armazenadas em estruturas matriciais ou veto-
riais, podem ser acessadas por meio de protocolos padronizados, como os pro-
tocolos WMS, WFS e WCS. Esses protocolos foram estabelecidos pela OpenGIS 
Consortium, que é uma organização internacional dedicada ao desenvolvimento 
de padrões abertos para tecnologias geoespaciais. O objetivo da OpenGIS Con-
sortium é promover a interoperabilidade entre diferentes sistemas e aplicativos 
que usam dados geoespaciais.

	 Utiliza-se o protocolo WMS (Web Map Service) para acessar mapas está-
ticos a partir de um servidor de dados geográficos. O servidor recebe uma soli-
citação de um cliente (um navegador da web, um programa computacional de 
sistema de informações geográficas, um aplicativo para aparelho móvel), que 
especifica a área geográfica de interesse e outros parâmetros. O servidor então 
processa a solicitação e retorna um mapa em estrutura matricial (geralmente em 
formato JPEG, PNG ou GIF), que pode ser exibido no cliente.
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	 O protocolo WFS (Web Feature Service) é usado para solicitar dados geoes-
paciais vetoriais a partir de um servidor de dados geográficos. Em vez de retornar 
um mapa estático, o servidor retorna dados geoespaciais em estrutura vetorial 
(como pontos, linhas e polígonos), que podem ser utilizados para criar mapas 
personalizados ou para análises geoespaciais. Os dados podem ser retornados 
em vários formatos, como GML, GeoJSON ou Shapefile.

	 O protocolo WCS (Web Coverage Service) é usado para solicitar informa-
ções geoespaciais que representam valores contínuos ou discretos, armazena-
dos em estrutura matricial, como imagens de satélite, mapas de elevação e da-
dos climáticos, mapas de uso e cobertura dos solos. O servidor retorna dados em 
estrutura matricial, que podem ser utilizados para a construção de novos mapas 
ou para análises geoespaciais. Os dados podem ser retornados em vários forma-
tos, tais como GeoTIFF, NetCDF ou HDF.

	 Os servidores de mapas e os protocolos WMS, WFS e WCS permitem que 
os dados geoespaciais sejam compartilhados entre as várias instituições que 
atuam em um município, considerando os mais diversos temas. Assim, dados 
ambientais geograficamente referenciados podem ser integrados a dados de sa-
neamento, de distribuição de energia elétrica, de saúde, educação, segurança, do 
uso e ocupação do solo, de tributação, entre outros.

	 Atualmente, há vários programas computacionais que atuam como servi-
dores de dados geográficos, alguns proprietários, desenvolvidos por empresas 
privadas e que demandam custos para aquisição de licenças para uso, e outros 
livres, que podem ser utilizados sem a necessidade de pagamento por licenças 
de uso. Entre esses programas computacionais livres para servidor de dados e 
informações geográficas, destacam-se o GeoServer e o MapServer.

Geotecnologias para visualização, consulta, processamento e publi-
cação de dados e informações geográficas
	 Os dados geográficos têm o objetivo de representar os elementos do mundo 
real. Essa representação ocorre por meio de estruturas vetoriais e/ou matriciais, 
associados a dados alfanuméricos que descrevem as feições geométricas. Por 
meio da exibição, consulta e processamento de dados geográficos, são produzi-
das as informações geográficas, que fornecem contexto e significado aos dados, 
possibilitando o entendimento, análise, delineamento de estratégias, e tomada de 
decisões na gestão ambiental.

	 A produção de informações geográficas ocorre por meio de programas 
computacionais de sistema de informações geográficas, que oferecem ferramen-
tas computacionais que possibilitam a visualização, consulta e processamento 
de dados geográficos, bem como a publicação de informações geográficas.
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	 Para a gestão ambiental em áreas urbanas, faz-se importante a análise de 
dados altimétricos. O estatuto das cidades estabelece que não é possível fazer 
parcelamento do solo para fins urbanos em áreas alagadiças ou sujeitas a inun-
dações, em locais com declividades superiores a 30%, e em locais onde as con-
dições geológicas não favorecem a urbanização.

	 Os programas computacionais de informações geográficas permitem pro-
duzir informações geográficas a respeito das declividades do relevo, possibilitan-
do, assim, a identificação dos locais com declividades superiores a 30%. 

	 Os locais com possibilidade de ocorrência de alagamentos e/ou inunda-
ções podem ser identificados por meio do mapeamento do índice de umidade 
topográfica. Esse índice toma como base o mapeamento altimétrico e estima o 
balanço entre acúmulo de água e condições de drenagem em escala local, a par-
tir da equação 1 (PEI, et al., 2010, HANCOCK et al., 2010):

 (1)

	 Onde IUT é o mapa do índice de umidade topográfica (adimensional), Acc é 
o mapa de acumulação de fluxo hídrico (adimensional) e θ é o ângulo de declivi-
dade dos relevos.

	 Além disso, é importante identificar os comprimentos de rampa dos rele-
vos. Quanto maiores os comprimentos de rampas, maiores são as possibilida-
des de escoamentos hídricos superficiais, que resultam em processos erosivos. 
Os comprimentos de rampa (LS) podem ser mapeados a partir da aplicação do 
modelo matemático proposto por Moore e Burch (1986), utilizado por Shiferaw 
(2011) e Silva (2014), conforme a equação 2: 

 (2)

	 Os locais com altos valores de comprimentos de rampa são mais susceptí-
veis a processos erosivos, necessitando de preservação da cobertura de vegeta-
ção nativa e até intervenções para conservação de solos e recuperação de áreas 
ambientalmente degradadas. 

	 A ocupação irregular de locais com alto potencial de acumulação hídrica e/
ou altos comprimentos de rampa e declividades elevadas, pode acelerar proces-
sos erosivos e aumentar a ocorrência de alagamentos, inundações e movimen-
tações de solos, o que pode resultar em áreas de riscos ambientais.

	 Os programas computacionais de sistemas de informações geográficas pos-
suem ainda ferramentas para a produção de mapas temáticos, além de consultas
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geográficas por meio de expressões lógicas e relações topológicas. Além disso, os 
programas computacionais dispõem de ferramentas computacionais para a pu-
blicação de mapas, que podem ser impressos ou digitais, acessados via Internet.

Os programas computacionais de sistemas de informações geográficas tam-
bém dispõem de ferramentas e funcionalidades para análises de distância, inter-
secções e uniões espaciais, estatísticas espaciais e geoestatística, entre outras.

	 Atualmente, há vários programas computacionais para siste-
ma de informações geográficas disponíveis para acesso livre ou pro-
prietários. Entre os programas computacionais livres o QGIS (qgis.org) 
tem sido amplamente utilizado, em todo o mundo, para as mais diver-
sas aplicações, inclusive para a gestão ambiental em áreas urbanas.

Considerações Finais
	 Atualmente, há uma grande quantidade de geotecnologias de baixo custo e 
acesso livre, que podem ser utilizadas pelos municípios para a gestão ambiental 
em áreas urbanas.

	 Tornou-se bastante viável que todas as instituições públicas e privadas, 
que atuam direta e indiretamente na gestão ambiental urbana, produzam e com-
partilhem seus bancos de dados geográficos, que sejam capazes de fazer a aqui-
sição e atualização desses bancos de dados, e que consigam produzir e publicar 
informações geográficas que tornam a gestão ambiental rápida e assertiva, utili-
zando geotecnologias mundialmente consagradas, livres, ou de baixo custo.

	 No entanto, o elemento mais importante para a gestão ambiental de áre-
as urbanas é o componente humano. Para a utilização plena das geotecnolo-
gias, para todas as atividades e não somente para a gestão ambiental urbana, há 
necessidade de profissionais capacitados, que em contínuo processo de atuali-
zação tecnológica, saibam realizar a modelagem, aquisição, organização, com-
partilhamento, visualização, consulta, processamento e publicação de dados e 
informações geograficamente referenciadas.
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